
INDICAÇÃO Nº 
1680
, DE 2009

INDICO, nos termos do artigo 159 da XIII Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado que efetive diálogos com as autoridades municipais, realize audiências públicas e ainda proceda Estudo de Impacto Ambiental e Vizinhança nas cidades onde se pretende implantar as Unidades Prisionais, bem como efetive compensação aos municípios
JUSTIFICATIVA

É de conhecimento geral a resistência da população e dos membros do executivo e legislativo municipal para a instalação de unidades prisionais nos municípios de nosso Estado. Também é de conhecimento da sociedade que os municípios que abrigam estas unidades assumem ônus em nome de toda a sociedade. 

Recentemente tornou-se publica a intensão do Governo do Estado de São Paulo em construir e implantar novas Unidades Prisionais em determinadas cidades, muitas delas pequenas e em desenvolvimento econômico e até mesmo turísticas, porém esta ação vem sendo tratada de forma unilateral pelo nosso Estado.

Outrossim, não parece compatível a instalação destas unidades prisionais em municípios que estão sendo preparados para o desenvolvimento econômico e do turismo.

Outro fator que merece ser observado é o impacto que as unidades poderão causar em relação aos impostos, muitas indústrias podem de alguma forma sofrer com essas instalações e seria ironia nossa fechar os olhos a um fator que certamente poderá colidir com interesses gerais como a destinação de impostos aos cofres públicos tanto municipais como estaduais e a possível elevação do desemprego, no caso de indústrias que preferirem mudar seus endereços até mesmo para outros Estados.

A necessidade de punir os transgressores pelos crimes cometidos, com a pena de privação de liberdade é indiscutível e por ser de responsabilidade pública é preciso criar condições para que as unidades funcionem. Porém, sabemos que não é fácil para qualquer município conviver com o desgaste público de abrigar presídios no momento em que a segurança pública passou a ser um estigma passando a ser abominado pela população.

O crescimento da insegurança diante da possibilidade de motins, fugas, assassinatos e formação de células do crime organizado, justificam a sensação de medo e intranqüilidade.

Além da insatisfação social atribuída, em grande parte, à má influência dos presídios, os custos econômicos advindos da forte desvalorização imobiliária de áreas vizinhas e o impacto negativo sobre atrações turísticas locais, bem como os custos ambientais de tais empreendimentos, também há que ser levado em consideração.

A instalação de unidades prisionais em cidades paulistas deve, obrigatoriamente, ser precedida de ampla discussão entre o Governo do Estado, Prefeitos e população, buscando alternativas para amenizar os impactos causados através de medidas compensatórias. Discussão esta que não ocorreu e está sendo motivo de descontentamento dos representantes das cidades.

Vale mencionar ainda a inexistência do dialogo entre o Governo e autoridades locais, que tomam conhecimento da instalação da unidade prisional muitas vezes por publicações em jornais, foram arduamente argumentados na Audiência Pública “Presídios no Estado de São Paulo Impactos e Medidas Compensatórias”, realizado na Assembléia Legislativa no dia 23 de abril.

Assim, e por seu grande alcance, apresenta-se esta indicação como propositura de relevante interesse à sociedade 

Sala das Sessões, em
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